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ATA N.º 2 /2016 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA CELEBRADA EM DEZOITO DE 

JANEIRO DE DOIS MIL E DEZASSEIS. 

 ________ Aos dezoito dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezasseis, nesta 

Vila de Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da 

Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e quatro 

minutos, estando presentes: ________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez   ______________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques ________________________________  

  ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ TENDO FALTADO: ___________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira. ________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires. __________________________  

 ________ 1 - A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara informou que 

a Senhora Presidente não estaria presente por se encontrar numa reunião. ____________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Justificada a ausência da 

Senhora Presidente da Câmara a esta reunião. __________________________________  

 ________ 2 - O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires 

comunicou via telefone que tinha um compromisso profissional e não podia estar 

presente, não teve hipótese de solicitar a sua substituição. ________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Justificada a ausência do 

Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires da presente reunião. ______  

 ________ 3 – Presente e-mail, enviado no dia nove de janeiro de dois mil e 

dezasseis, pela Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício eleita pela Coligação PPD/PSD – CDS-PP – Novo Rumo, comunicando que, 

por motivos de ordem profissional, não pode comparecer à reunião do Órgão Executivo 

que terá lugar dia dezoito de janeiro de dois mil e dezasseis e solicitando a justificação 

da sua falta. Solicita, igualmente, a sua substituição na presente reunião, por não poder 

estar presente na mesma. __________________________________________________    
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 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, compareceu para tomar 

posse nas funções de Vereador, a fim de participar nesta reunião, o Senhor RUI 

FERNANDO ANASTÁCIO HENRIQUES, portador do Cartão de Cidadão nº 

09541337, residente na Rua Alfredo Keil, nº. 14, União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, concelho de Alcanena. _________________________________________  

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Vice-Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, 

lavrando-se a respetiva ata de investimento, após o que o Vereador empossado tomou 

parte na presente reunião. __________________________________________________   

 ________ Foi empossado o Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, para 

tomar parte nesta reunião. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Justificada a falta da Vereadora, 

Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, da presente reunião. ________  

  ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, 

declarou iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo 25º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e 

artigo 53º da Lei 75/2013, de doze de setembro.  ________________________________   

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião realizada no dia 21 de dezembro de 2015. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 – Ata da Reunião realizada no dia 4 de janeiro de 2016. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.3 – Pagamento de Quotas em 2016. Proposta n.º 1/P/2016 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de 28 de dezembro de 2015 a 8 de janeiro de 2016, no 

uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois 

mil e treze. (Para conhecimento) ____________________________________________  

 ________ 2.b) Pedido de indemnização apresentado por Tânia Filipa Francisco 

Coelho. Informação DDOGFP/GJ n.º 01/2016 (Para deliberação) __________________  
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 ________ 2.c.) Hasta Pública n.º 1/2016 – Alienação de Imóveis Municipais – Bloco B 

– Saramagas – em Minde. Informação DDOGFP/GJ n.º 02/2016. (Para deliberação) ___  

 ________ 2.d) Pedido de pagamento a prestações, com a Ref.ª 537 datado de 22 de 

dezembro de 2015. (Para ratificação) _________________________________________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente 

da Câmara, no período de 23 a 31 de dezembro de 2015, no uso dos poderes delegados 

pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a 

que a referida listagem diz respeito: __________________________________________  

 ________ - Alteração n.º 66 ao Orçamento e n.º 62 às Grandes Opções do Plano; _____  

 ________ - Alteração nº 67 ao Orçamento; ___________________________________   

 ________ - Alteração n.º 68 ao Orçamento e n.º 63 às Atividades Mais Relevantes; ___  

 ________ - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 1 a 8 de janeiro de 2016, no uso dos poderes delegados pela 

Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a 

referida listagem diz respeito: ______________________________________________  

 ________ - Alteração n.º 1 ao Orçamento e n.º 1 às Grandes Opções do Plano;(Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 23 a 31 de dezembro de 2015, no valor 

global de € 10.797,13. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ - Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 1 a 8 de janeiro de 2016, no valor global de € 

1.073.975,91.(Para conhecimento) ___________________________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de 23 a 31 de 

dezembro de 2015, no valor de € 10.865,81. (Para conhecimento) __________________  

 ________ – Relação dos compromissos efetuados no período de 1 a 8 de janeiro de 

2016, no valor de € 1.0740700,53. (Para conhecimento) __________________________  

 ________ 2.1.d) – Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 23 a 31 de dezembro de 2015; _____________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 1.584.146,70, correspondentes 

às autorizações números 5913 a 6220; ________________________________________  
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 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 29.258,10, correspondentes às 

autorizações números 330 a 346. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ - Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no período de 

1 a 8 de janeiro de 2016; ___________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 5.373,03, correspondentes às 

autorizações números 1 a 3; ________________________________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de 23 a 31 de 

dezembro de 2015,  _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 1.850.819,36 _______________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 29.778,55. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ - Relação dos pagamentos efetuados no período de 1 a 8 de janeiro de 2016,   

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 5.309,43 __________________  

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO _____  

 ________ 3.1 – Dívida de Transporte de ambulância – Pedido de Plano de Pagamento. 

Informação Social n.º 3/2016. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 3.2 – Comemoração do Carnaval – Desfile – Interrupção/Condicionamento 

de trânsito. Informação Educação n.º 1-2016. (Para deliberação) ___________________  

 ________ 3.3 – Redução da mensalidade – JI de Alcanena. Informação Educação n.º 3 

– 2016. (Para deliberação) _________________________________________________  

 ________ 3.4 – 30.ª Estafeta Rio Maior – Alcanena. Informação Desporto n.º 1/2016. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes delegados, 

pela Sra. Presidente da Câmara, no período de 19/12/2015 a 08/01/2016. (Para 

conhecimento.) __________________________________________________________  

 ________ 4.1.2 – Delimitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU) da Louriceira. 

Informação Técnica n.º 5/DDSU/RF. (Para deliberação) __________________________  
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 ________ 4.1.3 – Aclaração quanto à Informação Técnica n.º 36/2015/DDSU/VC – 

Pedido de RIPM no âmbito do DL 165/2014, de 5 de novembro, em nome de Eugénio 

Vaz Castanheira. (Para deliberação) __________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Arrecadação de receita. Informação DCTVP n.º 24-2015. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.2 – Arrecadação de receita. Informação n.º DCTVP n.º 1 – 2016. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.3 – Doação de bens diversos à Câmara Municipal de Alcanena. 

Informação DCTVP n.º 29 – 2015. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ 6.4 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes 

Ferreira. Proposta n.º 1/VMJG/2016. (Para deliberação) __________________________  

 ________ 6.5 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes 

Ferreira. Proposta n.º 2/VMJG/2016. (Para deliberação) __________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e seis minutos, a Excelentíssima Senhora Presidente 

fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

  ________ O Período Antes da Ordem do Dia não teve questões. __________________   

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e seis minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  
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 ________ PONTO PRÉVIO. _____________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: _______________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião realizada no dia vinte e um de dezembro de dois 

mil e quinze. (Para deliberação) ___________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que fizera alterações 

à ata mas, dado não ter havido sistema informático, a secretária da reunião não recebeu 

as alterações. ___  ________________________________________________________  

 ________ Propôs-se que a ata seja presente à próxima reunião. 

 ________ A Vice-Presidente concordou com o proposto, colocando à votação dos 

restantes. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Voltar à próxima reunião. _____  

 ________ 1.2 – Ata da Reunião realizada no dia quatro de janeiro de dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação) ______________________________________________  

  ________ Presente a ata da reunião anterior, realizada no dia quatro de janeiro, tendo a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, colocado a mesma à apreciação 

dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter 

sido distribuído, previamente, por todos os Membros do Executivo. ________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente colocou a presente ata a 

votação. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a presente ata. ______  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, por não 

ter estado presente na referida reunião. _______________________________________  

 ________ 1.3 – Pagamento de Quotas em dois mil e dezasseis. Proposta número 

um/P/dois mil e dezasseis (Para deliberação) _________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor, a qual se deixa arquivada no maço de documentos da presente reunião: _________  

 ________ “Pagamento de Quotas em dois mil e dezasseis _____________________  

 ________ I – Da Justificação _____________________________________________  

 ________ Tendo em consideração que o Município de Alcanena é associado ou 

participa nas entidades abaixo mencionadas; ___________________________________  

 ________ Tendo em consideração que o Município de Alcanena contribui com quotas 

anuais para essas entidades; ________________________________________________  
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 ________ Atentas as competências atribuídas à Câmara Municipal pela Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro (regime jurídico das autarquias 

locais), no seu artigo trinta e três, com referências às seguintes alíneas:  _____________  

 ________ o) - Deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente 

existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à realização de eventos de 

interesse para o município, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;  

e _______  ____  ________________________________________________________  

 ________ s) - Deliberar sobre a constituição e participação nas associações previstas 

no título V, da referida lei; _________________________________________________  

 ________ II – Da Proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Assim, em coerência com o acima exposto, propõe–se que a Câmara 

Municipal, ao abrigo das disposições legais referidas, aprove o pagamento das quotas às 

entidades abaixo mencionadas e nos valores constantes.  _________________________  

 

Entidade  Valor 

Anual (€) 

Forma de 

Pagamento 

Valor  

(€) 

Enquadrame

nto em GOP 

N.º sequencial 

compromisso 

Observações 

CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo 

45.103,68 Mensal 3.758,64 01.111  

  2004/1 - 1 

17.506 

 

Valor comunicado 

pela entidade 

CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo 

1.115,20 Trimestral 278,80 01.111  

  2004/1 - 1 

17.505 Valor comunicado 

pela entidade 

ANMP – Associação 

Nacional de Municípios 

Portugueses 

4.781,35 Único 4.781,35 01.111  

  2006/1 - 2 

17.507 Valor comunicado 

pela entidade 

ADIRN – Associação para o 

Desenvolvimento Integrado 

do Ribatejo Norte 

5.000,00 Único 5.000,00 01.111  

  2006/1 - 3 

17.508 Igual ao ano 

anterior 

ADSAICA - Associação de 

Desenvolvimento das Serras 

de Aire e Candeeiros 

1.200,00 Único 1.197,11 01.111  

  2006/1 - 4 

17.509 Igual ao ano 

anterior 

MédioTejo21- Agência 

Regional de Energia e 

Ambiente da Região do 

Médio Tejo e Pinhal Interior 

Sul 

1.920,00 Único 1.920,00 01.111  

  2011/5020-1 

17.510 Igual ao ano 

anterior 

LBP – Liga dos Bombeiros 

Portugueses 

250,00 Semestral 125,00 01.121  

  2010/5035-1 

17.511 Igual ao ano 

anterior 

Federação dos Bombeiros do 

Distrito de Santarém 

120,00 Único  01.121  

  2010/5035-2 

17.512 Igual ao ano 

anterior 

APDA - Associação 

Portuguesa de Distribuição e 

Drenagem de Água 

450,00 Único  02.244  

  2010/5030-1 

17.513 Igual ao ano 

anterior 

AMEGA - Associação de 

Municípios para o Estudo e 

Gestão da Água 

330,75 Único 330,75 02.244  

  2010/5030-2 

17.514 Valor comunicado 

pela entidade 

RESITEJO - Associação de 

Gestão e Tratamento dos 

Lixos do Médio Tejo 

1.188,00 Mensal  02.245  

  2010/5011-1 

17.515 Valor comunicado 

pela entidade 

Artemrede - Teatros 

Associados 

13.000,00 Março 

Junho 

Outubro 

4.333,33 

4.333,33 

4.333,34 

02.251  

  2010/5018-1 

17.516 Valor já aprovado 

pela CM em 21-

12-2015 

Federação Portuguesa de 60,00 Único 60,00 02.252  14.452 Igual ao ano 
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 ________ Anexam-se as respetivas fichas de compromisso.” _____________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

Cicloturismo   2011/5006-1 anterior 
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 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e oito de dezembro de dois mil e quinze 

a oito de janeiro de dois mil e dezasseis, no uso de poderes delegados pela Câmara 

na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze. (Para conhecimento). _  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido para todos os efeitos legais. ___________  

 ________ O aludido documento deixa-se aqui por reproduzido e fica arquivado no 

maço de documentos respeitante a esta ata. ____________________________________    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.b) Pedido de indemnização apresentado por Tânia Filipa Francisco 

Coelho. Informação DDOGFP/GJ número um/dois mil e dezasseis (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que a Senhora Tânia Filipa Francisco Coelho, formalizou pedido de indemnização por 

danos causados na sua viatura, decorrentes de deslocação de caixote do lixo que, devido 

aos ventos fortes que ocorreram na noite de vinte e três para vinte e quatro de março, 

encostaram à sua viatura. __________________________________________________  

 ________ A sua viatura estava estacionada em local devidamente identificado e 

autorizado, na Rua Professora Margarida Louro. ________________________________  

 ________ Foram identificadas testemunhas que confirmaram os danos materiais, 

principalmente. Dado que cabe à Câmara Municipal, enquanto responsável máxima pelo 

serviço em causa, garantir ou fazer garantir as questões de segurança do serviço, e dado 

existir omissão no contrato de concessão e do Regulamento do Serviço de Gestão de 

Resíduos de Alcanena relativamente a esta matéria, propõe-se assumir o pagamento de 

indemnização solicitada, no valor de cento e oitenta e seis euros e noventa e seis 

cêntimos, por se encontrarem reunidos os pressupostos para a Câmara Municipal o 

assumir. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Da presente deliberação deve ser dado conhecimento à requerente. ________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente fez o enquadramento do 

assunto. __  ____  ________________________________________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, questionou se 

o caixote do lixo estava mal preso. ___________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que, 

mesmo estando preso, os ventos fortes que se fizeram sentir nem sempre se conseguiam 

controlar. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o pedido de 

indemnização solicitado pela requerente Tânia Filipa Francisco Coelho, por danos 

ocorridos na sua viatura. Os danos decorreram da deslocação de um caixote de lixo, por 

ação dos ventos fortes que se fizeram sentir na noite de vinte e três para vinte e quatro 

de março que embateu na sua viatura estacionada em local devidamente autorizado.  ___  

 ________ O valor da indemnização é de cento e oitenta e seis euros e noventa e seis 

cêntimos. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2.c.) Hasta Pública número um/dois mil e dezasseis – Alienação de 

Imóveis Municipais –Bloco B – Saramagas – em Minde. Informação DDOGFP/GJ 

número dois/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) __________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe 

abertura de procedimento de Hasta Pública, para alienação, com possibilidade de 

pagamento a prestações, até ao limite de vinte e quatro, sem juros, nos termos previstos 

no Programa de Procedimento para os seguintes imóveis sitos no bloco B, nas 

Saramagas, em Minde. ____________________________________________________  

 ________ Imóvel Um – Garagem Fração E – Garagem quatro, com doze metros 

quadrados – artigo matricial dois mil quinhentos e três – Valor base de licitação dois mil 

seiscentos e cinquenta e nove euros e catorze cêntimos. __________________________  

 ________ Imóvel Dois -   Arrecadação Fração C – Arrecadação Um, com onze vírgula 

sessenta metros quadrados – artigo matricial dois mil quinhentos e três – valor base de 

licitação: mil quatrocentos e cinco euros e noventa e oito cêntimos. _________________ \ 

 ________ Imóvel Três – Arrecadação Fração G – Arrecadação G, com catorze vírgula 

noventa metros quadrados – artigo matricial dois mil quinhentos e três – Valor base de 

licitação: mil seiscentos e dezanove euros e noventa e quatro cêntimos. ______________   

 ________ Imóvel Quatro – Arrecadação Fração H – Arrecadação H, com doze metros 

quadrados – artigo matricial dois mil quinhentos e três – Valor base de licitação: mil 

quatrocentos e cinco euros e noventa e oito cêntimos. ____________________________  
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 ________ Anexam à informação o respetivo Programa de Procedimento, para 

aprovação, que se deixam aqui por reproduzido e ficam arquivados no maço de 

documentos pertencente a esta ata de documentos da presente ata. __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado procedimento de 

Hasta Pública número um/dois mil e dezasseis, para alienação de imóveis municipais – 

Bloco B – Saramagas – Minde e respetivo programa de procedimento para os seguintes 

imóveis: _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Imóvel Um – Garagem Fração E – Garagem quatro, com doze metros 

quadrados – artigo matricial dois mil quinhentos e três – Valor base de licitação dois mil 

seiscentos e cinquenta e nove euros e catorze cêntimos. __________________________  

 ________ Imóvel Dois -   Arrecadação Fração C – Arrecadação Um, com onze vírgula 

sessenta metros quadrados – artigo matricial dois mil quinhentos e três – valor base de 

licitação: mil quatrocentos e cinco euros e noventa e oito cêntimos. _________________  

 ________ Imóvel Três – Arrecadação Fração G – Arrecadação G, com catorze vírgula 

noventa metros quadrados – artigo matricial dois mil quinhentos e três – Valor base de 

licitação: mil seiscentos e dezanove euros e noventa e quatro cêntimos. ______________   

 ________ Imóvel Quatro – Arrecadação Fração H – Arrecadação H, com doze metros 

quadrados – artigo matricial dois mil quinhentos e três – Valor base de licitação: mil 

quatrocentos e cinco euros e noventa e oito cêntimos. ____________________________  

 ________ 2.d) Pedido de pagamento a prestações, com a Referência quinhentos e 

trinta e sete, datado de vinte e dois de dezembro de dois mil e quinze. (Para 

ratificação) ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara  informou que o 

presente assunto fora já objeto de deliberação genérica, em reunião de Câmara realizada 

a dezassete de maio de dois mil e quinze, sendo a sua aprovação, competência da 

Presidente de Câmara. ____________________________________________________  

 ________ Propôs a retirada do assunto. ______________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  
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 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e três a trinta e um de dezembro de 

dois mil e quinze, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem diz 

respeito: _  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Alteração número sessenta e seis ao Orçamento e número sessenta e 

dois às Grandes Opções do Plano; _________________________________________  

 ________ - Alteração número sessenta e sete ao Orçamento; __________________  

 ________ - Alteração número sessenta e oito ao Orçamento e número sessenta e 

três às Atividades Mais Relevantes; ________________________________________  

 ________ Presente a listagem supra-referida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta acta. _    

 ________ Presente, igualmente, a Alteração número sessenta e seis ao Orçamento e 

número sessenta e dois às Grandes Opções do Plano; Alteração número sessenta e sete 

ao Orçamento; Alteração número sessenta e oito ao Orçamento e número sessenta e três 

às Atividades Mais Relevantes; a que a referida listagem diz respeito. _______________    

 ________ A aludida informação fica arquivada no maço de documentos respeitante a 

esta acta. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de um a oito de janeiro de dois mil e dezasseis, no uso dos 

poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois 

mil e treze e alterações a que a referida listagem diz respeito: __________________   

 ________ - Alteração número um ao Orçamento e número um às Grandes Opções 

do Plano;(Para conhecimento) ____________________________________________  

 ________ Presente, igualmente, a listagem supra-referida, a qual se deixa aqui por 

reproduzida para todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos 

pertencente a esta acta. ____________________________________________________    

 ________ Presente, igualmente, a Alteração número um ao Orçamento e número um 

às Grandes Opções do Plano a que a referida listagem diz respeito. _________________  

 ________ A aludida informação fica arquivada no maço de documentos respeitante a 

esta acta. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de vinte e três a trinta e um de 

dezembro de dois mil e quinze, no valor global de dez mil setecentos e noventa e 

sete euros e treze cêntimos. (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente deu conhecimento à Câmara 

da presente listagem.______________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ - Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de um a oito de janeiro de dois mil e 

dezasseis, no valor global de um milhão setenta e três mil novecentos e setenta e 

cinco euros e noventa e um cêntimos (Para conhecimento) _____________________  

 ________ Presente, igualmente, a listagem mencionada em epígrafe. ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente deu conhecimento à Câmara 

da presente listagem.______________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de vinte e três 

a trinta e um de dezembro de dois mil e quinze, no valor de dez mil oitocentos e 

sessenta e cinco euros e oitenta e um cêntimos. (Para conhecimento) _____________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente deu conhecimento à Câmara 

da presente relação _______________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ – Relação dos compromissos efetuados no período de um a oito de 

janeiro de dois mil e dezasseis, no valor de um milhão setenta e quatro mil e 

setecentos euros e cinquenta e três cêntimos. (Para conhecimento) ______________  

 ________ Presente, igualmente, a relação dos compromissos mencionada em epígrafe.   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente deu conhecimento à Câmara 

da presente relação._______________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) – Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e três a trinta e um de dezembro de dois mil e quinze;___________  
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 ________ - Operações Orçamentais no valor total de um milhão quinhentos e 

oitenta e quatro mil cento e quarenta e seis euros e setenta cêntimos, 

correspondentes às autorizações números cinco mil novecentos e treze a seis mil 

duzentos e vinte; ________________________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de vinte e nove mil duzentos e 

cinquenta e oito euros e dez cêntimos, correspondentes às autorizações números 

trezentos e trinta a trezentos e quarenta e seis. (Para conhecimento) _____________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supra-mencionada. _________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ - Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de um a oito de janeiro de dois mil e dezasseis; ________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de cinco mil trezentos e setenta 

e três euros e três cêntimos, correspondentes às autorizações números um a três;  

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente, igualmente, a relação dos pagamentos supramencionada. ________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de vinte e três a 

trinta e um de dezembro de dois mil e quinze,  _______________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de um milhão oitocentos e 

cinquenta mil oitocentos e dezanove euros e trinta e seis cêntimos. ______________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de vinte e nove mil setecentos e 

setenta e oito euros e cinquenta e cinco cêntimos. (Para conhecimento) ___________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ - Relação dos pagamentos efetuados no período de um a oito de janeiro 

de dois mil e dezasseis,  ___________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de cinco mil trezentos e nove 

euros e quarenta e três cêntimos. __________________________________________  

 ________ Presente, igualmente, a relação dos pagamentos efetuados acima referida. __   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.e) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da 

reunião.(Para conhecimento) ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu conhecimento de 

que o resumo Diário de Tesouraria do dia quinze do corrente, acusa um saldo de 
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oitocentos e vinte e seis mil quinhentos e trinta e dois euros e vinte cêntimos, sendo 

seiscentos e oitenta e dois mil quinhentos e noventa e sete euros e noventa e três 

cêntimos de Operações Orçamentais e cento e quarenta e três mil novecentos e trinta e 

quatro euros e vinte e sete cêntimos, de Operações de Tesouraria. __________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 -  DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Dívida de Transporte de ambulância – Pedido de Plano de 

Pagamento. Informação Social número três/dois mil e dezasseis. (Para deliberação)  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que veio a Senhora Maria Manuela Correia solicitar o pagamento de dívida de 

transporte de ambulância, no valor de vinte e cinco euros e sessenta cêntimos, em cinco 

prestações mensais, com início em fevereiro e a liquidar até ao dia dez de cada mês. ___  

 ________ A Divisão de Desenvolvimento Social e Humano confirma a situação 

socioeconómica da requerente, propondo o deferimento do pedido. _________________  

 ________ Ao valor das prestações acresce juros de mora, calculados à data de entrada 

do pedido nos serviços. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o pedido de 

pagamento em prestações, solicitado por Maria Manuela Correia, referente a dívida de 

ambulância, no valor de vinte e cinco euros e sessenta cêntimos. Aprovado o pagamento 

em cinco prestações mensais, com início em fevereiro de dois mil e dezasseis e a 

liquidar até dia dez de cada mês.  ____________________________________________  

 ________ Ao valor das prestações acresce juros de mora, calculados à data da entrada 

do pedido nos serviços. ____________________________________________________  

 ________ 3.2 – Comemoração do Carnaval – Desfile – Interrupção/ 

Condicionamento de trânsito. Informação Educação número um-dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe na qual informam 

que se irá realizar, a cinco de fevereiro próximo, o desfile de carnaval, no período da 

manhã, das dez horas às doze horas, nas principais ruas de Alcanena, sendo o tema do 

desfile “Alimentação Saudável”. ____________________________________________  

 ________ Propõem que o desfile abranja as seguintes ruas, nas quais o trânsito sofrerá 

alguns condicionamentos: _________________________________________________  

 ________ - Rua Calouste Gulbenkian; _______________________________________  

 ________ - Rua Professora Margarida Adelaide; ______________________________  

 ________ - Rua Bernardo Santareno;________________________________________  

 ________ - Rua Vinte e Cinco de Abril; _____________________________________  

 ________ - Praça Oito de Maio; ____________________________________________  

 ________ - Avenida Marquês de Pombal. ____________________________________  
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 ________ Solicitam parecer favorável, desde que cumpridos os requisitos legais 

constantes do Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro 

de março.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara fez o 

enquadramento do assunto._________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a interrupção de 

trânsito nas ruas Calouste Gulbenkian; Rua Professora Margarida Adelaide; Rua 

Bernardo Santareno; Rua Vinte e Cinco de Abril; Praça Oito de Maio; Avenida 

Marquês de Pombal, no próximo dia cinco de fevereiro, ao abrigo do Decreto-Lei 

número dois-A/dois mil e cinco de vinte e quatro de março, em virtude da realização do 

desfile de Carnaval das crianças do Ensino Pré-Escolar e do Primeiro Ciclo do Ensino 

Básico. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ 3.3 – Redução da mensalidade – Jardim Infância de Alcanena. 

Informação Educação número-dois mil e dezasseis. (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual informam 

que veio a encarregada de educação de uma criança que frequenta o Jardim de Infância 

de Alcanena solicitar redução da mensalidade do serviço de Almoço e Serviço de 

Prolongamento, por dificuldades económicas __________________________________  

 ________ Foi elaborada informação social número oito/dois mil e dezasseis que 

confirma as dificuldades económicas do agregado familiar, pelo que se propõe, na 

informação Educação número três-dois mil e dezasseis, que a mensalidade seja reduzida 

para cinco euros o serviço de Almoço e cinco euros serviço de prolongamento. _______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara fez um 

enquadramento do assunto._________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a redução de 

mensalidade do serviço de Almoço e do Serviço de Prolongamento de uma criança que 

frequenta o Jardim de Infância de Alcanena, conforme disposto no artigo décimo do 

Despacho conjunto número trezentos/noventa e sete, de nove de setembro. ___________  

 ________ 3.4 – Trigésima Estafeta Rio Maior – Alcanena. Informação Desporto 

número um/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que se irá realizar a trigésima Estafeta Rio Maior/Alcanena, no próximo dia trinta e um 
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de janeiro de dois mil e dezasseis, propõem a aprovação das normas de participação e as 

respetivas despesas inerentes à atividade. _____________________________________  

 ________ Anexam, para conhecimento, cartaz de divulgação. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente fez um enquadramento do 

assunto em apreço. _______________________________________________________  

 ________ Referiu que os participantes masculinos partem de Rio Maior, pelas dez 

horas e as participantes femininas partem de Alcanede, pelas dez horas e trinta minutos.  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, questionou se 

já existe projeto para a requalificação da Estrada Regional trezentos e sessenta e um 

entre Alcanede e Alcanena. ________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que o projeto estava em fase de conclusão, sendo o mesmo da responsabilidade da 

Infraestruturas de Portugal._________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: -Aprovada a realização da 

trigésima Estafeta Rio Maior/Alcanena, cartaz de divulgação, normas de participação e 

respetivas despesas. ______________________________________________________  
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO _  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes 

delegados, pela Senhora Presidente da Câmara, no período de dezanove de 

dezembro de dois mil e quinze a oito de janeiro de dois mil e dezasseis. (Para 

conhecimento.)  ________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de dezanove de dezembro de dois mil e quinze a oito 

de janeiro de dois mil e dezasseis, no uso dos poderes delegados na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica 

arquivada no maço de documentos pertencentes a esta ata. ________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________  

 ________ 4.1.2 – Delimitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU) da 

Louriceira. Informação Técnica número cinco/DDSU/RF. (Para deliberação) _____  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “No âmbito do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), operado 

pela Lei número trinta e dois/dois mil e doze, de catorze de agosto, e tendo em vista o 

cumprimento dos objetivos das atuais políticas locais em matéria de Reabilitação 

Urbana, foi desenvolvida uma proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana 

(ARU) da Louriceira.  _____________________________________________________  

 ________ A delimitação da ARU - Área de Reabilitação Urbana tem por fundamento 

diversos estudos efetuados sobre o território selecionado, através dos quais se geraram 

um conjunto de estratégias e elementos a englobar. No seguimento da proposta de 

delimitação da ARU - Área de Reabilitação Urbana da Louriceira, serve a presente 

informação para dar conhecimento da conclusão dos documentos que constituem o 

processo: _  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Fase Um – Estudo subjacente à delimitação da ARU - Área de 

Reabilitação Urbana da Louriceira; __________________________________________  

 ________ - Fase Dois – Memória Descritiva e Justificativa da ARU - Área de 

Reabilitação Urbana da Louriceira. __________________________________________  
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 ________ Os documentos foram revistos conforme as correções registadas na 

apresentação da delimitação da ARU - Área de Reabilitação Urbana ao executivo, no 

dia cinco de janeiro de dois mil e dezasseis: ___________________________________  

 ________ Melhor legibilidade e contraste das cores e legendas no mapa da Avaliação 

do Estado de conservação do edificado, em Anexo; _____________________________  

 ________ Acrescentar o jardim junto ao Cemitério como Espaço Verde em todas as 

plantas relativas a esse tema; _______________________________________________  

 ________ Delimitação junto ao Cemitério pela respetiva parcela cadastral; __________  

 ________ Identificação das vias em mau estado de conservação na Estratégia cinco 

(Espaço público e vias a englobar); __________________________________________  

 ________ A aprovação da Área de Reabilitação Urbana tem como efeito imediato o 

acesso a um conjunto de apoios e benefícios fiscais sobre os prédios abrangidos, quando 

objeto de uma “Ação de Reabilitação” (nos termos do número vinte e dois, do artigo 

septuagésimo primeiro do Estatuto de Benefícios Fiscais), sendo necessária a subida de 

dois níveis no estado de conservação do imóvel, verificados através de vistorias 

realizadas no momento anterior à realização das ações de reabilitação e no momento 

posterior (imóvel reabilitado). Esse acesso será disponibilizado quando cumpridas as 

condições de acesso aos apoios e benefícios discriminados na “Memória Descritiva e 

Justificativa da ARU - Área de Reabilitação Urbana da Louriceira”. ________________  

 ________ Benefícios fiscais: ______________________________________________  

 ________ Isenção de IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis por um período de cinco 

anos, a contar do ano, inclusive, da conclusão da mesma reabilitação (alínea sete, artigo 

septuagésimo um EBF); ___________________________________________________  

 ________ Isenção de IMT - Imposto Municipal sobre Transmissões na primeira 

transmissão onerosa, após reabilitação do prédio urbano destinado exclusivamente a 

habitação própria e permanente (ponto oito, artigo septuagésimo primeiro, EBF); _____  

 ________ Apoios: ______________________________________________________  

 ________ Ressarcimento do valor referente às taxas municipais relacionadas com 

obras de reabilitação, designadamente: _______________________________________  

 ________ - Taxas referentes a licenciamento, comunicação prévia, autorização das 

operações urbanísticas; ____________________________________________________  

 ________ - Taxas referentes à emissão de alvarás que titulam as operações referidas; _  

 ________ - Taxas devidas por ocupação do espaço público e publicidade, motivadas 

por aquelas intervenções; __________________________________________________  
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 ________ - Taxas devidas pela realização de vistorias; __________________________  

 ________ A estes apoios e benefícios acresce ainda outro, identificado nos termos da 

lei, com base no artigo décimo oitavo do CIVA (Código de Impostos sobre Valor 

Acrescentado) e do ponto dois ponto vinte e três, da lista I, anexa ao diploma em 

questão (na redação dada pela Lei número sessenta e quatro-A/dois mil e oito), que 

refere especificamente: ____________________________________________________  

 ________ - Redução à taxa de seis por seis do valor do IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, em empreitadas de reabilitação (materiais e mão-de-obra). Empreitada de 

Reabilitação Urbana, tal como definida nesse diploma específico, realizadas em imóveis 

ou em espaços públicos localizados em áreas de reabilitação urbana (ARU) delimitadas 

nos termos legais; ________________________________________________________  

 ________ Propõe-se, de acordo com o número dois, do artigo décimo terceiro do 

RJRU – Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, que a Câmara Municipal de Alcanena 

aprecie a Delimitação da Área de Reabilitação Urbana, nomeadamente a Memória 

Descritiva e Justificativa da ARU - Área de Reabilitação Urbana da Louriceira, que 

integra o Quadro dos Apoios e Incentivos Fiscais e a planta com delimitação da Área 

abrangida.   ____  ________________________________________________________  

 ________ Caso mereça aprovação do executivo municipal, solicita-se que este remeta 

ao órgão deliberativo para ulterior aprovação. __________________________________  

 ________ Na sequência desta aprovação, o município dispõe de 3 anos para aprovar a 

respetiva Operação de Reabilitação Urbana (ORU), caso contrário a delimitação 

caducará. A ORU - Operação de Reabilitação Urbana pressupõe nomeadamente, a 

elaboração de um projeto de reabilitação urbana, aprovado através de plano de 

pormenor de reabilitação urbana ou através de instrumento próprio, de acordo com o 

expresso no RJRU – Regime Jurídico da Reabilitação Urbana.” ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara fez o 

enquadramento da informação.______________________________________________  

 ________ Referiu que a Área de Reabilitação Urbana consubstancia-se na Lei número 

trinta e dois/dois mil e doze, de catorze de agosto, que confere, a quem possua edifícios 

dentro da área delimitada, um conjunto de benefícios fiscais e apoios. _______________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, questionou se 

os proprietários ficam, igualmente, isentos de pagamentos de taxas à Câmara Municipal.  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que os 

benefícios passavam pela isenção de IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis, por um 

período de cinco anos, a contar do ano, inclusive, da conclusão da reabilitação, isenção 

de IMT - Imposto Municipal sobre Transmissões Onerosas na primeira transmissão 

oneroso, após a reabilitação do prédio urbano destinado exclusivamente a habitação 

própria e permanente e ressarcimento do valor referente às taxas municipais 

relacionadas com obras de reabilitação, bem como redução à taxa do valor do IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado, em empreitadas de reabilitação. _______________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, questionou se 

era a terceira ARU - Área de Reabilitação Urbana a ser aprovada e qual a razão 

subjacente à delimitação da Louriceira, como a terceira ARU - Área de Reabilitação 

Urbana. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu a palavra ao 

Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém. ______________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém referiu que se 

elaborou a delimitação da ARU - Área de Reabilitação Urbana da Louriceira, na 

sequência de um estudo efetuado, em dois mil e doze, sobre todo o edificado do 

Concelho. Verificou-se que na Louriceira existiam grandes lacunas, pelo que se 

escolheu esta localidade. No entanto, continuavam a existir propriedades que colocam 

em risco as propriedades e a via pública. ______________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, referiu que a 

Câmara Municipal se poderia substituir aos proprietários, em casos de risco, quando os 

proprietários não atuavam. _________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que, no âmbito da 

proteção civil, o procedimento a ter em conta, no caso de perigo eminente, é que se atue 

logo. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que, em primeira instância, tinham de ser os proprietários a atuar pois a Câmara não 

tinha meios para se substituir aos proprietários. _________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, congratulou-se 

com o facto de a cultura ter mudado e atualmente os jovens tinham gosto pela 

recuperação dos imóveis. __________________________________________________   
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 ________ Durante muito tempo, foram mais fácil incentivar-se à construção do que à 

reconstrução. Atualmente, com as novas técnicas, a recuperação não era, forçosamente, 

mais cara que a construção de raiz. __________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém concluiu 

dizendo que, findando-se o processo da Louriceira, seguir-se-ia para a delimitação de 

Malhou e depois Espinheiro, sendo que se ambicionava fazer-se a delimitação de todos 

os núcleos urbanos do Concelho. ____________________________________________  

 ________ A presente informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

transcritos e ficam arquivados no maço de documentos pertencentes a esta ata. ________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a delimitação da Área 

de Reabilitação Urbana de Louriceira, respetivos benefícios fiscais (isenção de IMI - 

Imposto Municipal sobre Imóveis de cinco anos a contar do ano, inclusive, da conclusão 

da mesma reabilitação, ao abrigo da alínea sete do artigo septuagésimo primeiro do 

Estatuto dos Benefícios Fiscais e isenção de IMT - Imposto Municipal sobre 

Transmissões Onerosas, na primeira transmissão onerosa, após reabilitação do prédio 

urbano destinado exclusivamente a habitação própria e permanente, ao abrigo do ponto 

oito, do artigo septuagésimo primeiro do Estatuto dos Benefícios Fiscais) e respetivo 

ressarcimento do valor referente a taxas municipais relacionadas com obras de 

reabilitação (taxas referentes a licenciamento, comunicação prévia, autorização das 

operações urbanísticas, emissão de alvarás que titulam as operações referidas, taxas 

devidas por ocupação do espaço público e publicidade, motivadas pelas intervenções a 

taxas devidas pela realização de vistorias). ____________________________________    

 ________ Aprovado, também, redução da taxa de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado em empreitadas de reabilitação de vinte e três por cento para seis por 

cento, ressarcido após a confirmação do enquadramento da obra em operação de 

reabilitação urbana. _______________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado que tais benefícios constem de uma próxima 

alteração/revisão à Tabela de Taxas e Licenças do Município. _____________________  

 ________ Deliberado, ainda, remeter à Assembleia Municipal, para aprovação da 

delimitação da ARU - Área de Reabilitação Urbana de Louriceira, respetiva memória 

descritiva e justificativa com quadro de apoios e incentivos fiscais e planta com 

delimitação de área abrangida, ao abrigo do número dois do artigo décimo terceiro do 

Regime Jurídico da Reabilitação Urbana. _____________________________________  
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 ________ 4.1.3 – Aclaração quanto à Informação Técnica número trinta e 

seis/dois mil e quinze/DDSU/VC – Pedido de RIPM no âmbito do Decreto-Lei 

cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, em nome de 

Eugénio Vaz Castanheira. (Para deliberação) ________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual fora 

elaborada na sequência da informação técnica número trinta e seis/dois mil e 

quinze/DDSU/VC – Pedido de Reconhecimento de interesse público municipal no 

âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de 

novembro.  _____________________________________________________________   

 ________ Na informação em apreço, informa-se que veio Eugénio Vaz Castanheira, 

proprietário de uma exploração agropecuária com CAE mil e quinhentos, localizada em 

Curral Alto, povoação de Covão do Coelho, freguesia de Minde, requerer pedido de 

emissão de certidão de reconhecimento de Interesse Público Municipal. A exploração é 

detentora de título de Exploração (provisório) número cento e oitenta/dois mil e doze, 

no âmbito do regime de exercícios de atividade pecuária, por um efetivo máximo de 

cento e noventa e três animais em exploração extensiva.__________________________  

 ________ De acordo com a informação técnica número trinta e seis/dois mil e 

quinze/DDSU/VC o requerente apresenta os seguintes critérios de apoio à 

fundamentação do pedido de Reconhecimento de Interesse Público Municipal, com base 

no número cinco do artigo cinco do diploma acima mencionado e à luz de anteriores 

pedidos: __  _____________________________________________________________  

 ________ a)-Valor da produção de bens e serviços, por atividade económica 

desenvolvida no estabelecimento, de acordo com o previsto no Decreto -Lei número 

trezentos e oitenta e um/dois mil e sete, de catorze de novembro, que aprova a 

Classificação Portuguesa das Atividades Económicas, Revisão três: O operador refere 

que, para o ano de dois mil e treze, apresenta vinte e cinco mil quatrocentos e vinte e 

quatro euros e para o ano de dois mil e catorze, cerca de trinta e seis mil setecentos e 

oitenta; __  _____________________________________________________________  

 ________ b)-A faturação da empresa ou estabelecimento dos últimos dois anos: O 

interessado apresenta, em anexo, as declarações de IRS - Imposto sobre o Rendimento 

de Pessoas Singulares em anexo, o que perfaz totais, de dois trabalhadores, para o ano 

de dois mil e treze de catorze mil e setenta e nove euros e de dezoito mil seiscentos e 

quarenta e um euros para o ano de dois mil e catorze; ____________________________  
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 ________ c)-O número de postos de trabalho já criados e eventuais estratégias a 

implementar para a criação ou qualificação de emprego direto local: O explorador refere 

que a instalação é de carácter familiar, (estão presentes dois postos de trabalho, nas 

declarações entregues do IRS - Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares), 

empregando, em part-time dois trabalhadores residente em Covão do Coelho; ________   

 ________ d)-A caracterização da procura do mercado em que se insere: O explorador 

refere que setenta por cento da produção se direciona para venda, com o restante para 

abate e consumo direto para talho pertencente ao requerente. Menciona que a 

exploração não tem qualquer registo referente a doenças infetocontagiosas, sendo o 

saneamento da mesma acompanhado pelo Agrupamento de Defesa Sanitária de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ e)-Os impactos em atividades conexas, a montante ou a jusante: Refere a 

importância da atividade agrícola, a montante, com destaque para a venda de animais 

vivos e de consumo para talho, a jusante; _____________________________________  

 ________ f)-As certificações, quando legalmente exigíveis, em matéria de qualidade, 

ambiente, higiene, segurança e saúde no trabalho e responsabilidade social: O 

explorador demonstra que possui aptidão profissional para condutores e tratadores, nos 

termos do número dois do artigo décimo sétimo, do REGULAMENTO (CE) Número 

um/dois mil e cinco DO CONSELHO, de vinte e dois de Dezembro de dois mil e 

quatro, relativo à proteção dos animais durante o transporte e operações afins. ainda que 

frequentou o curso de proteção dos animais em transporte de curta duração; __________   

 ________ g)-Caracterização sumária do estabelecimento ou exploração e breve 

historial sobre a sua existência, incluindo a indicação de ter sido iniciado ou não o 

processo de licenciamento e, em caso afirmativo, as razões que levaram à sua 

suspensão: A exploração está localizada em parcela de tereno com 9.960m2, onde refere 

que a mesma tem boas características drenantes, com vias de acesso e ligação à rede 

elétrica bem como pastagens de qualidade e uma boa exposição solar. Menciona que a 

boa disposição das edificações existentes permite rendimento da mão-de-obra e 

organização da produção, sendo que as mesmas apresentam mil cento e trinta e quatro 

metros quadrados de área de construção e são compostas por três zonas vedadas: parque 

(casa de apoio e armazéns), parque de bovinos (três abrigos) e zona de alojamento dos 

animais (suínos, bovinos, ovinos e caprinos) com cisterna. No ponto dez ponto dois da 

documentação entregue, o operador apresenta com maior descrição, as características 
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técnicas das edificações. Quanto às infraestruturas, existe a referência de uma fossa 

estanque para onde são conduzidos os detritos e as águas, sendo depois procedidos os 

seus encaminhamentos por operador competente, para local devido. Quanto ao 

abastecimento de água, o explorador refere que esta provém de cisterna, abastecida por 

rede de água pública (que se entende ser situada nas proximidades da povoação de 

Covão de Coelho, onde existe a respetiva rede) que depois distribui por reservatório, 

com capacidade para cento e vinte mil litros. ___________________________________  

 ________ h)-A indicação do fundamento da desconformidade com os instrumentos de 

gestão territorial vinculativos dos particulares, servidões administrativas ou restrições 

de utilidade pública, assim como dos impactes da manutenção da atividade: O 

explorador refere que as se edificações localizam em Espaço Natural e Cultural, de 

acordo com o Plano Diretor Municipal, bem como em Reserva Ecológica Nacional e 

área afeta ao Parque Natural de Serra de Aire e Candeeiros, pelo que as mesmas estão 

sujeitas ao condicionalismos legais aplicáveis de cada regime em causa. Evoca que, por 

as construções datarem de mil novecentos e oitenta, que a exploração pecuária não se 

encontra em desconformidade, na íntegra; _____________________________________  

 ________ l)-Fundamentação da opção da não deslocalização do estabelecimento para 

local adequado no mesmo concelho ou nos concelhos vizinhos, em função da estimativa 

do respetivo custo: O operador vem evocar o investimento realizado no local, até à data 

(compra de terrenos, construção de edificado, forragem, equipamentos e máquinas 

como fundamento para a inviabilidade da deslocação das instalações da exploração. 

Apresenta a estimativa de cerca de duzentos e noventa e cinco mil e quarenta euros 

referente ao valor das instalações, logo do investimento no local e na atividade. Refere 

que as parcelas em causa foram adquiridas por usucapião e que, para nova instalação, 

em terrenos aptos para o efeito, teria de se deslocar para o concelho vizinho de Torres 

Novas, o que apresenta como investimento insustentável.  ________________________  

 ________ j)-Os custos económicos e sociais da desativação do estabelecimento e de 

desmantelamento das explorações: Apresenta o impacte social e económico associado à 

desativação da exploração, que estima em cerca de cento e dezoito mil setecentos e 

sessenta euros, onde inclui a eliminação de postos de trabalho e a demolição das 

edificações, a recuperação paisagística do local e o encerramento da atividade, com 

consequências diretas no seu estabelecimento comercial (não produzia a sua matéria de 

venda para o talho nem teria controlo/conhecimento do nível de qualidade da mesma). _  
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 ________ O requerente não apresentou os critérios referentes à caracterização dos 

métodos e sistemas disponíveis ou a implementar para valorização dos recursos naturais 

em presença, incluindo medidas de minimização e de compensação de impactes/ à 

explicitação das medidas de mitigação ou eliminação de eventuais impactes ambientais, 

incluindo eventuais práticas disponíveis ou a implementar para atingir níveis de 

desempenho ambiental adequados, designadamente, nos domínios da água, energia, 

solos, resíduos, ruído e ar/ aos processos tecnológicos inovadores disponíveis ou a 

implementar ou colaboração com entidades do sistema científico ou tecnológico e à 

demonstração da compatibilidade da localização, com a segurança de pessoas, bens e 

ambiente, bem como a explicitação das medidas implementadas ou a implementar para 

minimização de consequências em caso de acidente grave, pelo que se depreende que, 

mesmo sendo do âmbito de aplicabilidade à exploração, o operador não pretende 

abordar e/ou desenvolver as matérias acima explicitadas. _________________________  

 ________ Não está evidenciado pelo interessado, a classe da exploração em causa no 

âmbito do REAP - Regime do Exercício da Atividade Pecuária, situação relevante para 

eventual instrução e enquadramento da entidade coordenadora do pedido de 

regularização no âmbito do Decreto-Lei cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de 

cinco de novembro – julga-se que a mesma se caracteriza de Classe dois. ____________  

 ________ O requerente entregou, com o presente pedido, as seguintes peças 

desenhadas: planta de implantação e planimetria de edificado, bem como Ortofotomapa. 

 ________ Pelas mesmas, existe a referência casa de furo, pelo que sugere que existe 

captação de água subterrânea, dependente de título a emitir por entidade competente. __  

 ________ De acordo com os critérios apresentado, e por se tratar de um contexto mais 

externo ao âmbito dos serviços da DDSU – Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, cumpre informar quanto ao âmbito edificatório presente no regime jurídico 

da urbanização e da edificação, Decreto-Lei quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e 

nove, de dezasseis de dezembro, na sua atual redação, em concreto, no que se refere à 

integração da exploração/instalações no ordenamento territorial concelhio: ___________  

 ________ As instalações da exploração agropecuária, mesmo que evocada a atividade 

anterior à vigência do Plano Diretor Municipal, não são detentoras de título que 

consagre direito adquirido, pelo que, vigora o normativo presente na RCM  número 

noventa e oito/noventa e quatro, de seis de outubro, na sua atual redação. Em 

conformidade com a Carta de Ordenamento, à escala um/vinte e cinco mil, face à 
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localização do edificado em Espaço Natural e Cultural, abrangido por Reserva 

Ecológica Nacional (REN), não existe cumprimento do artigo quadragésimo primeiro e 

consequente artigo quadragésimo segundo do regulamento do plano.  _______________  

 ________ O local da exploração é ainda abrangido pelo Plano de Ordenamento do 

Parque Natural de Serra de Aire e de Candeeiros, PNSAC, na classificação de Área de 

Proteção Parcial I, de acordo com a RCM número cinquenta e sete/dois mil e dez, de 

doze de agosto, estando, por isso, sujeita a parecer técnico do Instituto da Conservação 

da Natureza e Florestas, ICNF. ______________________________________________  

 ________ Assim, face aos normativos aplicáveis, não se afigura a regularização das 

instalações, presentemente, tendo em conta o local. _____________________________  

 ________ Importa informar que, no âmbito da estratégia preconizada na proposta de 

regulamento e na Carta de Ordenamento, em sede de Revisão do Plano Diretor 

Municipal e tendo em conta, o atual processo de transposição normativo do plano 

especial do PNSAC – Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros para o plano, a 

decorrer, não é possível antever se a exploração, para o local, terá assegurada a sua 

regularização, por essa via, estando para ser mantida, a classificação do uso do solo 

rural como Espaço Natural na proposta de ordenamento. _________________________  

 ________ Informam os serviços que independentemente de se considerar existir 

enquadramento para a exploração agropecuária no regime excecional da regularização, 

através do Decreto-Lei cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de 

novembro, face à (confirmação na) desconformidade com instrumento de gestão 

territorial e restrição de utilidade pública, julga-se, salvo melhor opinião, que o pedido 

em causa, para ser alvo de Reconhecimento de Interesse Público Municipal, requer 

contexto específico de destaque, que, de algum modo, se materialize na estratégia 

municipal para a atividade agropecuária no concelho, nomeadamente no procedimento 

em curso referente à Revisão do Plano Diretor Municipal. ________________________  

 ________ Aos serviços afigura-se que a distinção pode ocorrer ao nível 

socioeconómico, pela fomentação e criação de postos de trabalho, como ao nível da 

compatibilização da atividade com a envolvente territorial. Outro critério que poderá ser 

tido em consideração para o Reconhecimento poderá assentar em critérios de 

fomentação para explorações extensivas (pastoreio), mais sustentáveis, em detrimento 

ou em complemento às explorações de características mais industrializadas e intensivas. 

 ________ Sobre a informação a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

emitiu o seguinte despacho: ________________________________________________  



. Pg.31 

Reunião de 18.01.2016 

 

 ________ “Deverão ser esclarecidas as dúvidas referidas antes de serem presentes a 

reunião de Câmara.” ______________________________________________________  

 ________ Assim, na sequência do despacho da Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara informam novamente os serviços que: _________________________________  

 ________ “Por se considerar tratar-se de um contexto de atuação que requer 

conhecimento técnico específico (atividade de exploração pecuária), os serviços 

referem, ser necessário um acréscimo de critérios/mais-valias para maior consistência e 

detalhe do existente quanto ao pedido e nomeadamente criação de mais postos de 

trabalho, compatibilização da atividade com a envolvente territorial e exploração mais 

extensiva e sustentável – situação que os serviços consideram não se ajustar à 

exploração em causa. _____________________________________________________  

 ________ Por se tratar de um pedido referente a uma exploração pecuária, foi 

auscultada a opinião do Técnico do Gabinete do Ambiente/DPGOM, que se manifestou 

concordante com a informação técnica prestada, à data. __________________________  

 ________ Assim, julga-se que o pedido não se encontra dotado com o que os serviços 

consideram condições mínimas para a atribuição do Reconhecimento de Interesse 

Público Municipal, no âmbito do regime excecional presente no Decreto-Lei cento e 

sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro. ________________________  

 ________ Sobre a informação prestada, o Chefe da DDSU – Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo emitiu o seguinte parecer:_______________  

 ________ “Concordo. A pretensão não reúne condições para o reconhecimento de 

Interesse Público Municipal, nos termos da informação técnica.____________________   

 ________ Todavia, propõe-se deixar à consideração superior a decisão a tomar”. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara emitiu o seguinte 

despacho:  _____________________________________________________________  

 ________ “À reunião de Câmara.” __________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara fez o 

enquadramento do assunto, referindo que, de acordo com o enquadramento técnico, não 

estavam reunidas as condições para se deferir o pedido de Reconhecimento de Interesse 

Público Municipal. Não obstante, nada condicionava o requerente a solicitar novamente 

o mesmo desde que reunisse as condições necessárias. ___________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, questionou se 

era para se licenciar algo já construído. _______________________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que o pedido se enquadrava no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e 

cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro. ________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que a deliberação 

seria no sentido de se apontar no sentido do indeferimento, sendo que o requerente se 

poderia pronunciar, em sede de audiência prévia, juntando novos elementos ao 

processo. _  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse que os 

serviços técnicos se pronunciaram sobre o processo, sendo a terceira vez que pedidos de 

reconhecimento de interesse público municipal não reuniam condições. _____________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, questionou se 

se tratava de uma peça processual. ___________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

afirmativamente, pois, era igualmente necessário que outras entidades, nomeadamente o 

IAPMEI - Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação se 

pronunciassem sobre o processo. ____________________________________________  

 ________ Acrescentou que os serviços técnicos avaliaram e concluíram que o pedido 

não se enquadrava no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e 

catorze, de cinco de novembro. Era competência da Câmara Municipal deferir os 

pedidos e competências da Assembleia Municipal. ______________________________   

 ________ Alguns pedidos tinham sido já deferidos e este era o terceiro que já tinha 

sido indeferido. Não obstante, o processo poderia ser novamente instruído, reunindo as 

condições necessárias. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Informar o requerente de que o 

pedido não reúne as condições de ser deferido, nos termos do Decreto-Lei número cento 

e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, pelo que o pedido não será 

remetido à Assembleia Municipal.  __________________________________________  

 ________ Mais se deve informar o requerente que se poderá pronunciar sobre a 

presente deliberação, em sede de audiência de interessados ao abrigo do artigo cento e 

vinte e um e seguintes do Código do Procedimento Administrativo. ________________  

 ________ Regressou à sala o Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires. ______  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Arrecadação de receita. Informação DCTVP número vinte e 

quatro-dois mil e quinze. (Para deliberação) _________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que se recebeu trinta euros, por parte dos Senhores Vítor Manuel Correia Carmo e João 

Paulo Oliveira Semedo, por aquisição de séries de pacotes de açúcar. _______________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a arrecadação de 

trinta euros, que deverão dar entrada nos cofres do município, por conta da venda de 

séries de pacotes de açúcar aos Senhores Vítor Manuel Correia Carmo e João Paulo 

Oliveira Semedo. ________________________________________________________  

 ________ 6.2 – Arrecadação de receita. Informação número DCTVP um – dois 

mil e dezasseis. (Para deliberação) _________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe 

a fixação do valor de venda de cada coleção de pacotes de açúcar em dois euros/cada e 

bem assim, propõe-se a arrecadação da receita de seiscentos e trinta e quatro euros 

proveniente da venda de trezentos e dezassete coleções de pacotes de açúcar, durante o 

Décimo Nono Encontro de Colecionadores. ___________________________________  

 ________ Mais propõem que seja aprovada a arrecadação de receita, genericamente 

para venda futuras da coleções de pacotes de açúcar. ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a fixação do valor de 

venda das coleções de pacotes de açúcar em dois euros/cada coleção, e bem assim, 

aprovada a arrecadação da receita de seiscentos e trinta e quatro euros proveniente da 

venda de trezentos e dezassete coleções de pacotes de açúcar, durante o Décimo Nono 

Encontro de Colecionadores. _______________________________________________  

 ________ Aprovada, igualmente, arrecadação de receita advinda futuramente, da 

venda de coleções de açúcar. _______________________________________________  

 ________ 6.3 – Doação de bens diversos à Câmara Municipal de Alcanena. 

Informação DCTVP número vinte e nove-dois mil e quinze. (Para deliberação) ___  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor e que se deixa arquivada no maço de documentos da presente reunião. ___  

 ________ Assunto: Doação à Divisão de Cultura da Câmara Municipal de Alcanena. _  
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 ________ A senhora Antónia Maria Santos Marques e o senhor António Júlio 

Fernandes Rodrigues efetuaram uma doação pertencente a Maria Prazeres Jorge Santos 

Marques que será doravante acervo do município: ______________________________  

 ________ Um boneco de papelão com roupa castanha, pintado à mão (estima-se que 

tenha mais de cem anos); sessenta e cinco centímetros vezes trinta centímetros; 

necessitada de intervenção de conservação e restauro; ___________________________  

 ________ A senhora Antónia Maria Santos Marques e o senhor António Júlio 

Fernandes Rodrigues doaram ainda : _________________________________________  

 ________ Um boneco de plástico rijo com roupa de malha, cabelo e sapatos moldados, 

o rosto é pintado; dezoito centímetros vezes oito vírgula cinco centímetros; necessitada 

de intervenção de conservação e restauro; _____________________________________  

 ________ Um boneco em borracha e plástico com cabelo implantado e roupa em 

malha; dezassete vezes sete centímetros; ______________________________________  

 ________ Uma boneca de porcelana com cabelo colado, roupa acetinada com tema 

floral, touca e laço; vinte e dois centímetros vezes onze centímetros; necessitada de 

intervenção de conservação e restauro; _______________________________________  

 ________ Um boneco bebé com corpo de tecido mole e membros e cabeça de 

borracha; sem roupa; vinte e um centímetros vezes nove centímetros; _______________  

 ________ Uma boneca de porcelana vestida com roupa de aia em tons de verde com 

touca e tranças; vinte e dois centímetros vezes dez centímetros; ____________________  

 ________ Um boneco bebé em borracha com cabelo moldado, olhos fixos e roupa em 

malha; vinte e três centímetros vezes treze centímetros; __________________________  

 ________ Uma boneca em plástico rijo com olhos amovíveis, cabelo moldado com 

vestido em malha; doze centímetros vezes dezanove centímetros; necessitada de 

intervenção de conservação e restauro; _______________________________________  

 ________ Uma boneca com membros e cabeça em porcelana, corpo de tecido, o 

cabelo é peruca; a roupa é em tecido cor de rosa com tema floral, chapéu de palha e 

sapatos brancos; quarenta e um centímetros vezes vinte centímetros; ________________  

 ________ Uma boneca em plástico rijo, roupa interior e vestido em malha meias e 

sapatos de origem, cabelo maior (tipo lã); setenta e três centímetros vezes vinte e nove 

centímetros; ____________________________________________________________  

 ________ Uma boneca de borracha e plástico com caixa de som, olhos amovíveis e 

cabelo implantado; trinta e três centímetros vezes catorze centímetros; ______________  
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 ________ Quinze folhas pautadas em branco cinquenta e três centímetros vezes trinta 

e três centímetros;  _______________________________________________________  

 ________ Quinze blocos e duas folhas A-Quatro folhas pautadas em branco;  _______  

 ________ Um bloco de duas páginas folhas pautadas em branco dezoito virgula cinco 

centímetros vezes vinte e sete centímetros; ____________________________________  

 ________ Partitura de “Marcha Ribatejana” e “Uma canção” em si bemol; __________  

 ________ Partitura de “A Janela do meu Quarto” para saxofone alto; ______________  

 ________ Partitura “Senhora do Monte” para saxofone alto; _____________________  

 ________ Partitura com letra e música de mil novecentos e oitenta e dois; __________  

 ________ E também, oitenta e cinco peluches à Divisão de Cultura da Câmara 

Municipal de Alcanena, que serão distribuídos, posteriormente, pela Biblioteca 

Municipal e pelos Jardins-de-Infância do Concelho: _____________________________  

 ________ Oito macacos, três porcos, quatro dinossauros, dez ursos, quatro patos, dez 

ratos, vinte e um cães, seis gatos, quinze coelhos, uma tartaruga, uma laranja, um 

pinguim e um tucano.  ____________________________________________________  

 ________ Assim, proponho que se aceite a referida doação e se seja feito o devido 

agradecimento à Senhora Antónia Maria Santos Marques e ao senhor António Júlio 

Fernandes Rodrigues. _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara fez 

enquadramento da informação em apreço. _____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.4 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal Doutor Carlos 

Nunes Ferreira. Proposta número um/VMJG/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor e que se deixa arquivada no maço de documentos da presente reunião. ___________  

 ________ DOAÇÃO DE DOCUMENTOS À BIBLIOTECA MUNICIPAL 

DOUTOR CARLOS NUNES FERREIRA __________________________________  

 ________ A Direção – Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas efetuou a 

doação à Biblioteca Municipal das seguintes obras com vista ao enriquecimento do 

fundo documental e a respetiva disponibilização ao público: ______________________  

 ________ João Cabral de Melo Neto, Poesia Completa; _________________________  

 ________ Machado de Assis, Romances; ____________________________________  
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 ________ Alfredo Bosi, Dialéctica da Colonização; ___________________________  

 ________ Euclides da Cunha, Os Sertões; ____________________________________  

 ________ Raul Pompeia, O Ateneu; _________________________________________  

 ________ Assim, proponho que se aceite a referida doação, com a indicação nos 

documentos da identificação do ofertante, e que seja feito o devido agradecimento à 

Direção – Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas. ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara fez 

enquadramento da informação em apreço. _____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.5 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal Doutor Carlos 

Nunes Ferreira. Proposta número dois/VMJG/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor e que se deixa arquivada no maço de documentos da presente reunião. ___________  

 ________ DOAÇÃO DE DOCUMENTOS À BIBLIOTECA MUNICIPAL 

DOUTOR CARLOS NUNES FERREIRA __________________________________  

 ________ A Fundação Calouste Gulbenkian, situada na Avenida de Berna, número 

quarenta e cinco A, dez mil setecentos e sessenta e sete – zero zero um Lisboa, efetuou 

a doação à Biblioteca Municipal das obras que passamos a discriminar e que irão 

enriquecer o espólio documental: ____________________________________________  

 ________ Quantos Caminhos Há no Mundo? _________________________________  

 ________ Sem medo ____________________________________________________  

 ________ Crise de Imigração e Mercado de Trabalho ___________________________  

 ________ Cruzadas da Integração na Europa _________________________________  

 ________ Vencer Cá Fora dez Histórias de Imigrantes __________________________  

 ________ Vamos Jacinto Lucas Pires _______________________________________  

 ________ Entre Gerações _________________________________________________  

 ________ Emergência de Gerações no Feminino ______________________________  

 ________ Migrantes Idosos em Portugal _____________________________________  

 ________ Imigração aos Olhos dos Portugueses _______________________________  

 ________ Na Po Di Spera ________________________________________________  

 ________ Imigração Actas Conferência Internacional __________________________  



. Pg.37 

Reunião de 18.01.2016 

 

 ________ Assim, proponho que se aceite a referida doação com a indicação nos 

documentos da identificação do ofertante e que seja feito o devido agradecimento à 

Fundação Calouste Gulbenkian. _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara fez 

enquadramento da informação em apreço. _____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ Às quinze horas e cinquenta minutos foi encerrada a reunião tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


